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RESUMO
Sabe-se que os direitos sociais, econômicos e culturais, enquadrados na 

segunda dimensão dos direitos humanos, precisam de políticas públicas para serem 
implementados e estas, por sua vez, necessitam de verba governamental. Tais direi-
tos estão previstos no artigo 6º da Constituição da República de 1988, bem como no 
Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, o qual tem por ob-
jetivo tornar juridicamente vinculantes os dispositivos da Declaração Internacional 

-
dos-parte pela violação de tais direitos enumerados. Nesse sentido, o presente artigo 

do constitucionalismo contemporâneo, tem como escopo a efetiva concretização das 

das pessoas idosas.
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INTRODUÇÃO

O Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais tem 
por escopo tornar juridicamente vinculantes os dispositivos da Declaração Interna-

Estados-parte pela violação de tais direitos enumerados (PIDESC, 1966).

considerando que a população de pessoas idosas, público carente em políticas públi-
cas, cresce velozmente no Brasil e no mundo, segundo o manual de enfrentamento 

-
dade alegada para a não materialização dos direitos sociais, econômicos e culturais, 

-
ba governamental. Com isso, torna-se inviável a implementação de políticas públicas. 

Por outro lado, como resposta a falta da contraprestação positiva e volun-

judiciais, o que consequentemente representa gasto público que passa a ser obrigató-

Ou seja, postergar a garantia dos direitos sociais, torna-se ainda mais dispendioso. 

políticas públicas de pessoas idosas? Qual o papel do Estado e da Sociedade na 
execução das políticas públicas para idosos?

sobre “as políticas públicas e a realização dos direitos sociais”, sobre “controle judicial 

Estado e da Sociedade na execução das políticas públicas para idosos”.
Em suma, diante das urgências sociais, não há mais como postergar a im-

plementação de políticas públicas que assegurem o acesso aos direitos sociais para 
pessoas idosas.

1 Políticas públicas e a realização dos direitos sociais 

Entende-se por políticas públicas, os programas governamentais criados 
para consecução de objetivos determinados, executadas em um interregno de tempo 
determinado (FIGUEIREDO, 2006, p.166). Essas políticas são instituídas em quais-
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quer dos níveis de governo e devem obedecer aos imperativos da Constituição Fe-
deral, que está permeada por direitos fundamentais de toda ordem (FIGUEIREDO, 
2006, p.166). 

Dessa forma, se, antes, a crítica das políticas públicas residia tão somente 
-
-

ciar os direitos sociais, mas também em impor metas e desígnios para assegurar a 
efetividade dos mesmos. Passou-se, então, gradativamente a exigir a imersão dos 
juristas na aferição da adequação do desenho dos programas de ação governamental 
às normas jurídicas, em especial, à Constituição (FIGUEIREDO, 2006, p.165-166).

As políticas públicas são necessárias para efetivação dos direitos sociais, 
como também podem decorrer da ação estatal ou governamental, sendo que quando 
se pensa na promoção dos direitos das pessoas idosas caracterizada como uma ação 

O direito social surge a partir de processos de reivindicação gestados no 
âmbito dos movimentos sociais, na condição de direitos assegurados por força da 
dignidade de cada pessoa individualmente considerada, embora sempre da pessoa 
situada num contexto social e intersubjetivo (SARLET, 2007, p. 215).

O direito à liberdade, ao respeito e à dignidade, dentro outros direitos fun-
damentais, formam, segundo Queiroz (2006, p.100) “o tripé que sustenta a doutrina 
de proteção integral adotada pelo Estatuto do Idoso [...]”. A historicidade dos di-
reitos fundamentais revela seu nascimento gradual, em um processo de luta, “nem 

todos de uma vez e nem de uma vez por todas” (BOBBIO, 1992, p.05). Contudo, tais 
direitos devem ser assegurados pelo Estado e pela sociedade. 

Os direitos sociais, por sua vez, constituem uma forma de tutela pessoal 
-

bilitam aos indivíduos exigirem do Estado uma prestação ativa para garantir o seu 
-

-

-
torga ou não outorga não pode permanecer nas mãos da simples 
maioria parlamentar, podem ser dirigidas ao Estado por força de 
disposição constitucional (LEIVAS 2006, p.89).
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-

Executivo, Legislativo, Judiciário e da tutela do Estado, já que, como observado no 
trecho supramencionado, trata-se de um direito que não se encontra a disposição de 
todos na esfera particular e, portanto, deve ser implementado pelo Estado.

 Ingo Sarlet leciona sobre o assunto ao tratar dos direitos de segunda 

que correspondem invariavelmente, a reivindicação das classes me-
nos favorecidas, sobretudo a operária, a título de compensação em 

com a classe empregadora, detentora do maior poderio econômico 
(SARLET, 2007, p. 57).

Adotando-se princípio da universalidade, todas as pessoas, pelo fato de 
serem humanas são titulares de direitos e deveres fundamentais. Por sua vez, isso 

alguns casos, por força do próprio princípio da igualdade material.
Como bem assevera J. J. Gomes Canotilho, a universalidade será alargada 

ou restringida conforme a postura do legislador constituinte, devendo ser respeita-
do o núcleo essencial de direitos fundamentais, que é intangível por qualquer dis-
cricionariedade, o qual pode ser alargado pela atuação e concretização judicial dos 

Quando o autor delimita os direitos fundamentais alertando para a exis-
tência de um “núcleo essencial”, procura garantir um rol mínimo de direitos que 
devem ser assegurados e invioláveis, são como “cláusulas pétreas” dos direitos fun-
damentais.

Para Vidal Serrano, os direitos sociais se integram aos chamados direitos 
fundamentais, não havendo dúvida que o objetivo de promover a adequada quali-
dade de vida a todos, colocando o ser humano “a salvo” da necessidade, promove 
uma “fundamentalização” dos direitos sociais, uma vez que não se pode pensar em 
exercícios de liberdades, de preservação da dignidade humana, sem que um “míni-
mo vital” esteja garantido caudatariamente à própria vida em sociedade (NUNES 
JUNIOR, 2009, p. 65).

A implementação de direitos sociais é imprescindível para a população 
idosa em razão da longevidade da sua vida ativa, uma vez que, cada vez mais, espe-
ram da sociedade o reconhecimento de seu papel social e os benefícios das políticas 
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ser a de ampliar cada vez mais o grupo de pessoas idosas que estão saudáveis, ati-
vas e positivas, retardando ao máximo qualquer perda de sua autonomia. Devendo 
ser ressaltado que custa muito menos preservar a saúde do que cuidar dos doentes 

O fato é que a titularidade desses direitos deve ser enfrentada da maneira 

possa ser acionado individualmente, pois caso isso venha ocorrer, estar-se-ia diante 
de uma limitação da assim chamada “judicialização” das políticas públicas e dos 
direitos sociais, restringindo o controle e intervenção judicial às demandas coletivas 
ou o controle estrito (concentrado e abstrato) de normas que veiculam políticas pú-
blicas ou concretizam deveres em matéria social, estratégia entre outros aspectos a 
serem desenvolvidas logo mais adiante.

Dessa forma, tal situação acaba por confundir a titularidade em si de um 
direito fundamental, ou seja, a condição da pessoa ser o sujeito de direitos, com 
eventual restrição do objeto do direito ou mesmo eventual restrição do acesso a al-
guma prestação por conta de uma condição econômica privilegiada ou outros crité-
rios que aqui não se poderá aprofundar (SARLET, 2007, 216) 

apud SARLET, 2007, 217), a titularidade dos 
direitos sociais não pode ser atribuída exclusivamente a grupos ou entes coletivos, já 
que a função dos direitos sociais corresponde também a assegurar a cada pessoa in-
dividualmente considerada como desenvolvendo sua existência concreta mediante 
a integração em determinados grupos, mas com os quais pode situar-se em relação 

Observa-se, contudo, que os direitos sociais devem ser implementados 
através de políticas públicas.

As políticas públicas surgem, então, como um esforço institucional de 
aperfeiçoamento das vias administrativas no fomento da demanda social e cumpri-

-
tituto surge como uma alternativa para superação das lacunas consolidativas dos 
comandos políticos constitucionais.

encarar seu objeto por diversos olhares, isso porque as políticas públicas “congre-
-

ses divergentes, fazendo com que sofram um constante movimento em função das 
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como sendo “políticas públicas são programas de ação governamental visando coor-
denar os meios à disposição do Estado e as atividades privadas, para a realização de 

Observa-se, portanto que para a execução das políticas públicas é necessá-
rio a conjugação de esforços de diversos setores sociais inclusive os que são atingidos 
diretamente pela atuação administrativa para assim aumentar a sua abrangência e 

controle judicial de políticas públicas “atuando tanto nas fases de elaboração como 

efeito, tal fenômeno acarreta a judicialização da política e o protagonismo judiciário.

2 Controle judicial de políticas públicas para pessoas idosas

Partindo-se da premissa que os direitos sociais, econômicos e culturais, 
mormente caracterizados como direitos de 2ª geração de direitos humanos, neces-
sitam de recursos públicos para serem implementados, inevitavelmente, diante da 
escassez alegada pelo Poder Público, o Poder Judiciário é chamado a intervir para 
atuar como garantidor dos direitos previstos na Constituição bem como nos Trata-
dos Internacionais do qual o Brasil é signatário.

A esse respeito, é importante salientar que a simples alegação da escassez 
de recursos não pode ser admitida para eximir o Estado de seu dever de implementar 
as políticas públicas voltadas à concretização de tais direitos sociais, especialmente 
aquelas voltadas às pessoas idosas.

Tal assertiva mostra-se razoável quanto contextualizado com a noção de mí-
nimo vital, assim entendido como o dever do Estado em garantir a todos um standart 

preservação da vida e para a sua integração na sociedade (NUNES JÚNIOR, 2009, p. 70).
Diante dessa situação, não há que se falar em discricionariedade do gover-

nante quando da necessidade de concretização dos direitos fundamentais, em razão 
da sua estreita ligação com a dignidade da pessoa humana.

Nessa vereda, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, em acor-

escassez de recursos não pode ser invocada pelo governante quando esta resulta 
das escolhas que o próprio governante faz, não podendo tal escassez ser oponível à 
realização do mínimo existencial.0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 : 9 : ; < 9 = > = ? 1 @ 4 1 6 A B C D E 2 B F G E 4 5 6 H 9 I J C 9 K B G L 6 F M N I E F M J C 7 4 O 9 P Q 9 Q = 9 P Q : Q 4 R 3 6 P S 9 Q = 9 P Q : Q 9
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Com isso, resta de sobejo comprovado a necessidade de interpretar o di-
reito dos idosos de acordo com o princípio do seu melhor interesse, especialmente 

fundamental de maneira prioritária em relação aos seus outros direitos, mas tam-
bém de lhe conferir prioridade no acesso à saúde em face de direitos concorrentes 
da mesma estirpe de pessoas de outras faixas etárias, e nesse caso o Poder Executivo 

Nessa vereda, diante do enfrentamento pelo Poder Judiciário da correção e 
implementação de Políticas Públicas, é de bom alvitre que se faça a devida distinção 

-

A judicialização, como demonstrado acima, é um fato, 
uma circunstância do desenho institucional brasileiro. Já o ativismo 

interpretar a Constituição, expandindo o seu sentido e alcance. [...] A 

em princípio, o ativismo judicial legitimamente exercido procura 
extrair o máximo das potencialidades do texto constitucional, 

a partir de enunciados vagos (princípios, conceitos jurídicos 
indeterminados) (BARROSO, 2010, p.09).

Assim, é estreme de dúvida a abordagem do presente capítulo como ver-
dadeira judicialização de políticas públicas, uma vez que temos os diplomas legais 
necessários para a devida efetivação dos direitos fundamentais sociais da pessoa 
idosa, desde a Constituição Federal até a elaboração do Estatuto do Idoso.

Em consequência, cabe ressaltar que a efetivação dos direitos fundamen-

Constituição Federal de 1988, uma vez que o Poder Judiciário deve promover a apli-
cabilidade plena e imediata de tais direitos.

Com isso, tendo em vista que tais direitos estão diretamente relaciona-
dos ao supracitado mínimo vital do ser humano, bem como se enquadrando como 
fundamentais, cumpre ao Poder Judiciário promover sua necessária efetivação, 
mormente quando os Poderes Executivo ou Legislativo se omitem de efetivá-los e 

A ideia de juridicidade de políticas públicas, por sua vez, 
parte do pressuposto de que a legitimidade de Estado passa a fun-
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dar-se não na expressão legislativa  da soberania popular, mas na 

Particularmente, em relação à proteção à saúde da pessoa idosa, esta deve 
ser encarada sob 2 (dois) status

-
vidual, onde ocorre a alteração no estado de saúde do cidadão pelo qual o Poder 
Público e o Judiciário podem ser chamados a intervirem para atuarem como garan-
tidores dos direitos presentes na Constituição.

Assim, o direito a saúde no plano coletivo, ao mesmo tempo em que tutela 
-

serva o princípio ao não retrocesso já que, uma população saudável é capaz de se 
desenvolver mais efetivamente tendo em vista a possibilidade de disseminação de 

este fato diferente na população idosa.
Já na perspectiva do plano individual, o direito a saúde está relacionado 

com os princípios da dignidade da pessoa humana e do direito à vida, uma vez que, 

de vida prevista constitucionalmente.
Outrossim, é preciso lembrar que o  Estatuto do Idoso prevê em seu artigo 

-
termédio de cadastramento da população idosa no território nacional (inciso I), aten-
dimento geriátrico e gerontológico em ambulatórios (inciso II), unidades geriátricas 
de referência, com pessoal especializado nas áreas de geriatria e gerontologia social 
(inciso III), atendimento domiciliar, incluindo a internação para aqueles idosos que 
necessitarem (inciso IV) e reabilitação orientada pela geriatria e gerontologia, para 
redução das sequelas decorrentes do agravo da saúde (inciso V).

-
signado o dever do Poder Público em fornecer, gratuitamente, medicamentos, es-
pecialmente os de uso continuado, assim como próteses, órteses e outros recursos 
relativos ao tratamento, habilitação e reabilitação.

Nessa vereda, é deveras importante o reconhecimento do Ministério Pú-
blico como parte legitima para propor Ação Civil Pública para tutelar direito indivi-
dual da saúde do idoso, dada a sua natureza indisponível.

Assim, como já fora ressaltado, inevitavelmente a efetivação de tais direi-

Público, como é o caso de gastos com medicamentos de altos custos, tornando neces-
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sária a intervenção estatal e da sociedade como forma de valer o comando constitu-
-

Deste modo, quando a prestação por parte do Setor Público é destinada a 
-

pacidade jurídica de quem deve assegurá-la. A essa restrição encontram-se as con-

-

Administração.
Nesse contexto, importante salientar que uma nação que atravessa crise 

-
tarem normativamente previstos, são limitados. Assim, “pouco adiantará, do ponto 

-
tamente não houver dinheiro para custear a despesa gerada por determinado direito 
subjetivo” (BARCELLOS apud

Surge, portanto, a necessidade de promover as chamadas “escolhas trági-
cas”, assim sendo denominadas em razão da decisão de investimento em “determi-

(BARCELLOS apud

Logo, torna-se imprescindível a análise de cada caso em particular com o 
devido ponderamento dos princípios e valores a luz da necessidade primordial que 

escolher aonde será investido, praticando as então chamadas “escolhas trágicas”, 
conforme ajustes principiológicos.

Além disso, a ponderação deve sempre se orientar no 
sentido da proteção e promoção do princípio da dignidade da pes-
soa humana, que condensa e sintetiza os valores fundamentais que 
esteiam a ordem constitucional vigente (SARMENTO, 2002, p. 105).

judiciais que pleiteiam acesso a produtos para a saúde, medicamentos, tratamentos, 
-

das a priori pelo Estado, retratando assim, um avanço da população brasileira no que 
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tange ao exercício da cidadania.

Neste cenário é de suma importância a atuação do Po-
der Judiciário, vez que a ele incumbe à função de concretizar o tex-
to constitucional, sempre que estiver sendo violado, ou mesmo na 
iminência de violação. Portanto, deverá o magistrado, enquanto re-
presentante do Poder Judiciário, atuar com responsabilidade na con-
cretização do texto constitucional, especialmente no que pertine aos 
direitos fundamentais, e nesta seara, o direito fundamental a saúde 

o fator mais importante foram as quedas, cujos percentuais foram maiores em 

-

Deste modo, para que seja preservado investimentos futuros por parte do 

executáveis imediatamente.
Além disso, não há que se perder de vista o papel que a sociedade como 

um todo deve exercer na efetivação desse direito, devendo sempre observar que o 
juiz ou tribunal que decida qualquer caso, ainda que mediante a necessária trans-
gressão de algum texto normativo, não o faz louvando-se em seus valores ou como 
se fora legislador. Seus pensamentos são livres apenas no quadro e no espaço da 

Ademais, ao longo dos anos, passou-se a exigir, gradativamente, a imersão 
dos juristas na aferição da adequação do desenho dos programas de ação governa-
mental às normas jurídicas, em especial, à Constituição. Mas não se deve esquecer 
que a atuação do Judiciário está intrinsicamente ligada à responsabilidade do Estado 
e da sociedade frente às novas urgências em matéria de direitos sociais. 
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Responsabilidade do Estado e da Sociedade na 
Execução das políticas públicas para idosos 

Sabe-se que o Estado deve atuar como protetor e implementador de po-
líticas públicas efetivando as normas programáticas de maneira substancial como 
prescrito na nossa Constituição no artigo 1965. Nesse contexto, o controle das políti-
cas públicas é indispensável para a concretização dos direitos fundamentais sociais, 

2006, p.76-77).

desmantelamento das políticas públicas estatais na esfera social, é preciso reforçar 
a responsabilidade do Estado na implementação dos direitos econômicos, sociais e 
culturais e do direito à inclusão social, bem como no reconhecimento da pobreza 
como violação de direitos humanos.

Cumpre ressaltar, sob essa perspectiva, que a “efetivação dos direitos eco-
nômicos, sociais e culturais não é apenas uma obrigação moral dos Estados, mas 

tratados internacionais de proteção dos direitos humanos, em especial o Pacto Inter-
nacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

Nos termos do referido Pacto, esses direitos apresentam realização pro-
gressiva, estando condicionados à atuação do Estado, que deve adotar todas medi-

social welfare ri-

ghts, implicam a visão de que o governo tem a obrigação de garantir adequadamente 

Porém, hoje, tanto no sistema global quanto no sistema regional, os meca-

o Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais apenas contem-
pla o mecanismo dos relatórios a serem encaminhados pelos Estados, como forma 

-T U V W X Y Z [ \ ] 7 E ^ D 6 _ D J F 6 J M N D 6 M N D N 7 6 D 6 ` 6 F D N a 7 M E D N 4 A E F E C M J D N G 6 D J E C M 6 8 N H b M J c E 7 7 N c J E J 7 6 6 c N C d G J c E 7 e B 6` J 7 6 G f F 6 D B g h N D N F J 7 c N D 6 D N 6 C g E 6 D 6 N B M F N 7 E A F E ` N 7 6 E N E c 6 7 7 N B C J ` 6 F 7 E H 6 J A B E H J M i F J N f 7 E g j 6 7 6 7 6 F ` J g N 7 8 E F E7 B E 8 F N G N g h N 4 8 F N M 6 g h N 6 F 6 c B 8 6 F E g h N 9
1453



1º Simpósio sobre Constitucionalismo, Democracia e Estado de Direito 

educação e dos direitos sindicais, dispostos no Protocolo de San Salvador. Conside-
-

temática de petição no âmbito global, mediante a adoção de Protocolo Facultativo, 
é também essencial otimizar o uso desse mecanismo regional, qual seja, o direito de 
petição, para a proteção de direitos à educação e direitos sindicais. 

Nesse cenário, urge a necessidade de consolidar e fortalecer o processo de 
-
-

cas para a tutela de grupos socialmente vulneráveis e promover a efetiva proteção 
dos direitos humanos. Sendo assim, a criação de políticas públicas para a população 
idosa deve ser consideração uma obrigação do Estado.

Investir numa sociedade para todas as faixas etárias é pautá-la na exis-
tência de privilégios para todas as idades, mas que a partir do respeito às pessoas 

focalizem cada idade.

[...] de tal forma que o êxito de tal estratégia possa ser 
medido pela melhoria da qualidade de vida das pessoas idosas e 
pela sustentabilidade dos diversos sistemas que busquem o seu bem-
estar. Assim, em qualquer política de prevenção e atenção à violência 
contra as pessoas idosas, atualmente, precisamos considerar as 

o lugar da população idosa na sociedade e privilegiem o cuidado, a proteção e 

públicos como no âmbito privado, é fundamental. Investir nas pessoas idosas é 
acreditar que elas podem contribuir na vida social, que elas são úteis e que elas têm 

Contudo, os intérpretes por excelência da dimensão positiva dos direitos 
fundamentais  são o legislativo e o executivo. Sendo que a alocação de recursos es-
cassos faz-se primeiramente com o orçamento, com políticas públicas (AMARAL, 
2001, p. 205-206).

Não há critério único que possa ser empregado para to-

característica dá à decisão teor nitidamente discricionário e político, 
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devendo ser sindicável enquanto decisão política. O controle político 
se dá pelo voto popular e pela atuação da sociedade civil organizada 
(AMARAL, 2001, p.205-206).

Desse modo, considerando que os direitos sociais, econômicos e culturais 
precisam de políticas públicas e estas precisam de dinheiro para serem implementa-

-
líticas públicas. 

Segundo Scaff (2009, p. 95), para alcançar os objetivos assentados na Cons-
tituição deve ser montados um sistema Orçamentário composto de um Plano Pluria-
nual (PPA), do qual deve decorrer uma Lei de Diretrizes Orçamentárias(KDO) e de 
onde surge a Lei Orçamentária Anual (LOA). Assim, o conteúdo de cada uma dessas 
normas deve se encaixar nas demais, com uma compatibilidade não apenas formal, 
mas também material. 

A lógica orçamentária que permeia essa estrutura é que para atuar o Es-
tado precisa do pagamento de tributos e como a sociedade paga os impostos, é 
responsável por gerar, direta ou indiretamente, receitas derivadas e originárias6. 
Desse modo, não há como negar o seu papel na formulação de políticas públicas, 
pois o dinheiro é gerado pela sociedade e repassado para o Estado. 

Entretanto, o legislador tem certa discricionariedade para usar os recursos 
-

Diante desse cenário, grande problema alegado pelo Estado, a partir do 
relatório do Tribunal de Constas, é que muito embora haja uma grande arrecadação 
de tributos, há também uma dívida pública imensa. Paga-se muito e não há quitação 
do valor. Porém, a verdade é que se não houvesse tantos desvios públicos na des-

implementação de políticas públicas e consequentemente, dos direitos sociais, eco-
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os direitos da pessoa idosa. Por essa razão, a nível local, é preciso que o município 

e, proteja as pessoas que sofrem dependências físicas, mentais e sociais. 
Para isso, deve ser feito um levantamento de quantas pessoas acima de 60 

anos há no município, quem são elas, onde estão, como vivem, que necessidades têm 
e que iniciativas devem ser tomadas para atendê-las. Esse diagnóstico situacional 

avaliando a sua efetividade. Assim, o papel dos governos municipais não pode ser 

Nessa vereda, convém ressaltar a importância de tal mapeamento no 
âmbito municipal, uma vez que a Constituição Federal, assim como a própria Lei 

Federal somente devem executar diretamente políticas públicas de saúde de modo 
supletivo, suprindo eventuais ausências dos Municípios (BARROSO, 2007).

as pessoas idosas, por meio de seus grupos representativos devem fomentar o 
protagonismo exigindo estarem presentes nas várias instâncias da sociedade. Elas 
próprias devem ser capazes de defender seus interesses. 

Contudo, também é estratégico que os poderes públicos federal e locais, 
ouvindo os movimentos sociais que defendem esse grupo etário, incluam as pessoas 
idosas nos processos de organização e transformação social, bem como que as 

Apoiar as famílias que abrigam pessoas idosas em sua casa é imprescindível, 

Além disso, é necessário mudar o comportamento da sociedade e modo de 
encarar a velhice. Assim como é preciso dar uma atenção especial aos cuidadores. Por 
esses motivos, os setores de saúde e de assistência social estão devendo às famílias 

ou, quase sempre, a cuidadora. Geralmente, ele ou ela têm de deixar o trabalho para 
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o 1) investimento em calçadas seguras e sem buracos para a população idosa ir e 
vir com segurança; iluminação nas ruas que a ajude a se orientar; praças e jardins 
onde possa passear, se divertir e descansar; equipamentos públicos para exercícios 
físicos que sejam compatíveis 2) Investimento na adaptação dos prédios com rampas 

de motoristas e cobradores para que sejam parceiros e não agressores das pessoas 

Nessa toada, de acordo com o Manual de Enfrentamento à Violência contra 

República, é inconteste a necessidade de substanciosos investimentos na área.
Embora o número de idosos que hoje necessitam de cuidados especiais seja 

relativamente pequeno em comparação com o número total da população brasileira 
acima de 60 anos, os custos sociais das famílias e dos serviços de saúde para uma 
pessoa idosa doente e dependente são muito elevados. 

Sabe-se também que os equipamentos hospitalares e ambulatoriais não es-
tão devidamente preparados para atendê-los, o que sinaliza a necessidade de uma 
política bem delineada e intersetorial de inserção social, de atividade física e até 
laboral, de lazer e de participação social.

Cumpre salientar que o grupo de pessoas idosas é o que mais cresce no país. 
Concomitante a esse crescimento é preciso aperfeiçoar o ambiente de segurança que 
vem com a aposentadoria e vários outros tipos de benefício social que funcionam no 
Brasil por meio de políticas sociais inclusivas — visando a uma velhice saudável, ativa 
e positiva, e cuidar daquelas pessoas que têm dependências, perderam sua autonomia 

De modo que também não se deve perder de vista as causas apontadas pela 

física e emocional da pessoa idosa, impedindo o desempenho de seu papel social 
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 No mesmo sentido o Estatuto do Idoso declara que a violência contra o 
idoso é qualquer ação ou omissão praticada em local público ou privado que lhe cause 

A OMS, quando analisa o impacto da violência sobre a vida e o adoecimento 
das pessoas, em geral, também utiliza outro conceito operacional, qual seja, o de 

Internacional de Doenças (CID) tratado na sequência. Nessa vereda, por causas 

A natureza da violência contra a pessoa idosa pode se manifestar de várias 
formas, sejam elas através de abusos físicos, psicológico, sexual, abandono, negligência, 

Os abusos físicos constituem a forma de violência mais visível e costumam 

O abuso psicológico corresponde a todas as formas de menosprezo, de des-
prezo e de preconceito e discriminação que trazem como consequência tristeza, isola-

Mas isso não é tudo, uma vez que idosos também sofrem com abusos se-
xuais e o próprio abandono, ressaltando a generalidade de tipos de violência de 
que são vítimas. A negligência, várias formas de menosprezo e de abandono de 
pessoas idosas, pode ocorrer tanto por parte da família como nos serviços públicos. 
Por exemplo, na área da saúde, o desleixo e a inoperância dos órgãos de vigilância 

patrimoniais e para vender seus bens e imóveis sem o seu consentimento. Dessa forma, 
os idosos são vítimas ainda de estelionatários e de várias modalidades de abusos 

física e mental, impingindo-lhes créditos consignados (com o conluio de parentes) 
ou são vítimas de roubos e furtos nas agências bancárias, nos caixas eletrônicas, nas 

apud -
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aniquilamento de outrem, ou de sua coação direta ou indireta, causando-lhes danos 
físicos, mentais e morais.

exploração imprópria ou ilegal dos idosos ou ao uso não consentido por eles de seus 

De acordo com os dados da GVI/Pesquisa Violência contra o idoso, a ida-
de das pessoas idosas vítimas de crimes, concentrava-se na faixa de 60 a 69 anos, 

que as políticas públicas de enfrentamento desenvolvidas ao longo desses anos fo-

setores que estudam a população de idoso, pode auxiliar a diagnosticar e desenvol-
ver medidas que minimizem e auxiliem o Estado na efetivação das garantias legais 
reinserindo esta classe no seio social, buscando concretizar a verdadeira cidadania 
para essa faixa etária da população.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo realizado permite inferir que os direitos sociais previstos consti-
-

namentais e por intermédio das parcerias e fomentos sociais visíveis, por exemplo, 

Com efeito, a implementação desses direitos sociais é imprescindível para 
a população idosa retratando o reconhecimento de seu papel social. Além disso, é 

saúde física e emocional dessa classe em ascensão. Consequentemente, preserva-se 
a saúde, ampliando cada vez mais o grupo de pessoas idosas que estão saudáveis, 
ativas e positivas, retardando ao máximo a perda de sua autonomia.

As políticas públicas surgem, então, como um esforço institucional 
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de aperfeiçoamento das vias administrativas no fomento da demanda social e 
-

deral de 1988. 
Deste modo, as políticas públicas surgem como uma alternativa para su-

peração das lacunas consolidativas dos comandos políticos constitucionais, bem 
como para viabilizar os direitos consagrados no Pacto Internacional dos Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, o qual tem por objetivo tornar juridicamente vin-

-
minando a responsabilização internacional dos Estados-parte pela violação de tais 
direitos enumerados.

Contudo, muito embora a lógica orçamentária que permeia a estrutura 
governamental sustente-se nos impostos pagos pelos contribuintes, o fato de o le-
gislador ter a discricionariedade para usar os recursos oriundos dos impostos, gera 
graves problemas, dentre os quais o desvio da verba que deveria ser direcionada 
para atender as demandas sociais. 

da responsabilidade estatal tanto no sistema global quanto no sistema regional, de 
modo que os relatórios direcionados ao Pacto Internacional dos Direitos Econômi-

tipo de manipulação.
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